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NEWSLETTER 
 

A CONTRIBUIÇÃO DE  

SERVIÇO RODOVIÁRIO E A  

LEGITIMIDADE PROCESSUAL  

DOS CONSUMIDORES FINAIS  

Nº 30/22 

SUMÁRIO  

Na sequência do entendimento do Tribunal de Justiça da União Europeia, vertido 
no recente Despacho proferido, sobre o direito ao reembolso de imposto indevi-
damente liquidado, por violação do direito da União Europeia, importa aferir da 
legitimidade processual ativa de pessoas alheias à relação tributária, mas que ti-
veram o ónus de suportar a Contribuição em causa. 
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A INCIDÊNCIA SUBJETIVA DA 

CONTRIBUIÇÃO DE SERVIÇO RO-

DOVIÁRIO 

Como já deixámos mais amplamente 

enunciado na nossa newsletter dedi-

cada ao tema, a Contribuição de 

Serviço Rodoviário (CSR), criada pela 

Lei n.º 55/2007, de 31 de agosto, e que 

incide sobre a gasolina e o gasóleo ro-

doviário sujeitos ao imposto sobre os 

produtos petrolíferos e energéticos 

(ISP), constitui uma contrapartida pela 

utilização da rede rodoviária nacional, 

visando também o seu financiamento. 

Nestes termos, dita a lei citada que esta 

contribuição é devida pelos sujeitos 

passivos do ISP. Note-se, porém, que 

sendo o ISP um imposto especial de 

consumo (IEC), o que tendencialmente 

acontece é que, apesar de ser o sujeito 

passivo o obrigado a entregar o mon-

tante do imposto, vai ser o consumidor 

final a suportá-lo efetivamente. 

Assim, na sequência de decisão do Tri-

bunal de Justiça da União Europeia, em 

que se sublinha que, quando há viola-

ção de disposições do direito da União, 

há o direito, por parte do sujeito pas-

sivo, de obter o reembolso dos 

impostos, questiona-se qual a legitimi-

dade processual do repercutido – do 

consumidor final, isto é, de quem na 

prática suportou o imposto – para con-

testar as liquidações de CSR, com o 

objetivo de obter a sua anulação e, con-

sequentemente, o seu reembolso. 

A LEGITIMIDADE PROCESSUAL DO  

REPERCUTIDO PARA A CONTES-

TAÇÃO DAS LIQUIDAÇÕES DE CSR 

Em primeiro lugar, é parte legítima 

numa ação quando tenha interesse di-

reto em demandar. Por seu turno, a 

existência de interesse direto em de-

mandar é determinada em função da 

utilidade que possa derivar, para o au-

tor, da procedência daquela concreta 

ação. 

No âmbito de processo judicial tributá-

rio, têm legitimidade para intervir os 

sujeitos passivos da relação tributária. 

Significa isto que tem legitimidade a 

pessoa singular ou coletiva, o patrimó-

nio ou a organização de facto ou de 

direito que está vinculado ao cumpri-

mento da prestação tributária – seja 

como contribuinte direto, substituto ou 

responsável e, ainda, a quem suporte o 

encargo económico do imposto através 

do mecanismo da repercussão legal.  

Nestes termos, importa indagar se a 

CSR, sendo um imposto especial de 

consumo, consubstancia um caso de re-

percussão legal, em que a transferência 

http://www.rfflawyers.com/
http://www.rfflawyers.com/
tel:+351215915220
mailto:contact@rfflawyers.com
https://www.rfflawyers.com/xms/files/Know-How/Newsletters/2022/06_-_Junho/A_contribuicao_de_servico_rodoviario_e_o_novo_acordao_do_Tribunal_Justica_Uniao_Europeia.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/55-2007-641143


 

 
02 

Nº 30/22 
A contribuição de serviço rodoviário e a 

 legitimidade processual dos consumidores finais  

www.rfflawyers.com 
Avenida da Liberdade, 136, 3.º/ 4.º (Reception)  

1250-146 Lisbon – Portugal 
T: +351 215 915 220 • F: +351 215 915 244 

contact@rfflawyers.com 

do encargo do imposto para um ter-

ceiro alheio à relação tributária resulta 

de imposição legal; ou, se pelo contrá-

rio, materializa um caso de repercussão 

fiscal voluntária, resultando isso na ile-

gitimidade processual ativa do 

repercutido.  

Com efeito, tem sido pacífico na dou-

trina e na jurisprudência que os IECs 

são casos de repercussão legal. Sus-

tenta-se, nesse sentido, que os 

impostos especiais de consumo procu-

ram onerar os contribuintes na medida 

dos custos que estes provocam nos do-

mínios do ambiente e da saúde pública 

e que, por essa razão, deverá ser o ver-

dadeiro titular da capacidade 

contributiva a ser onerado com o en-

cargo do imposto. 

Nesta sequência, tendo em conta que a 

CSR adere (em parte) ao regime dos 

IEC, que o financiamento da rede rodo-

viária nacional deve ser assegurada 

pelos seus próprios utilizados (e não 

pelas entidades que se dediquem ao co-

mércio dos produtos petrolíferos e 

sujeitos passivos de ISP) e que resulta 

de uma interpretação conjunta e siste-

mática do regime da CSR que esta 

contribuição pretende onerar os utiliza-

dores da rede rodoviária e na medida do 

seu consumo de combustíveis, conclui-

se no sentido da CSR ser também objeto 

do fenómeno da repercussão legal. 

Desta forma, os consumidores finais – 

os repercutidos – terão legitimidade 

processual ativa para contestar as liqui-

dações da CRS, de forma a obter a sua 

anulação e respetivo reembolso. 

Já a legitimidade processual ativa dos 

próprios sujeitos passivos de CSR é dis-

cutível. Com efeito, esclareceu já o TJUE 

que, quando há prova que houve reper-

cussão do imposto noutra pessoa que 

não o operador, não haverá direito ao re-

embolso do imposto indevidamente 

cobrado ao sujeito passivo, sob pena de 

enriquecimento sem causa. 

Nestes termos, a legitimidade destes 

sujeitos pode ser questionada na me-

dida em que se poderá entender que, se 

se provar que o imposto foi suportado 

na íntegra por terceiro, aqueles não têm 

interesse em agir por não poderem reti-

rar qualquer utilidade económica da 

eventual procedência da contestação 

da legalidade das liquidações de CSR.  

Por essa mesma razão, os consumido-

res finais não carecem da intervenção 

processual dos sujeitos passivos da 

CSR para terem legitimidade processual 

ativa para contestar as liquidações, 

sendo processualmente desnecessária 
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uma ação concertada entre as operado-

ras sujeitas a CSR e os consumidores 

finais, seja em que moldes for, para que 

estes últimos possam fazer valer os 

seus interesses. 

*** 
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